
São Paulo, 26 de abril de 2021.

Ref.: Manifestação em favor da derrubada do veto
presidencial ao Projeto de Lei nº 3.477 de 2020, que
dispõe sobre a garantia de acesso à internet, com
fins educacionais, aos alunos e professores da
educação básica pública.

Excelentíssimos Srs. Deputados e Deputadas Federais,

o Instituto Alana vem, respeitosamente, apresentar manifestação pela derrubada do veto

presidencial ao Projeto de Lei nº 3.477 de 2020, que dispõe sobre a garantia de acesso à

internet, com fins educacionais, aos alunos e professores da educação básica pública.

1. Sobre o Instituto Alana
O Instituto Alana [https://alana.org.br/] é uma organização da sociedade civil sem

fins lucrativos que desenvolve iniciativas com o objetivo de garantir condições para a

vivência plena da infância, e têm como missão honrar a criança, dando visibilidade e

efetividade ao Artigo 227, da Constituição Federal, que estabelece a regra da absoluta

prioridade dos direitos de crianças e adolescentes, os quais devem ser respeitados e

garantidos em primeiro lugar.

2. O Projeto de Lei nº 3.477 de 2020 e o contexto de desigualdades na inclusão digital
de crianças e adolescentes no Brasil

Em 18 de dezembro de 2020, o Projeto de Lei nº 3.477 de 2020, de autoria de mais

de 20 parlamentares, foi aprovado pela Câmara dos Deputados. Em 19 de março de 2021,

o Presidente da República vetou integralmente o Projeto de Lei, mediante a alegação de

que o mesmo não apresentaria estimativa do respectivo impacto orçamentário e financeiro.

Tem-se que o veto presidencial vai na contramão da garantia ao direito de acesso à

internet a todos, o qual se configura como um importante instrumento para que outros

direitos como a liberdade de expressão, o lazer, a participação, a educação e o acesso à

informação possam ser efetivados.

Diversos são os obstáculos para a redução da chamada “brecha digital” no Brasil, a

qual impacta sobremaneira os direitos de crianças e adolescentes, especialmente àquelas

em situação de vulnerabilidade. Segundo a pesquisa TIC Kids Brasil 20181, 4,8 milhões de
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crianças e adolescentes, entre 9 e 17 anos, vivem em domicílios sem acesso à internet no

Brasil. Ainda, constatou-se que o ambiente escolar não é capaz de garantir o acesso à

internet para o público infantojuvenil, eis que 1,4 milhão de crianças e adolescentes não

acessam a internet nas escolas, sendo um dos locais em que reportaram ter acessado a

rede em menores proporções (33%).

No cenário da atual pandemia, as limitações de acesso à internet assumem maior

gravidade. Nesse contexto, as estratégias de educação remota expuseram as disparidades

digitais existentes. Conforme divulgado pela pesquisa Painel TIC Covid-192, 36% dos

usuários de internet com 16 anos ou mais tiveram dificuldades para acompanhar as aulas

por falta ou baixa qualidade da conexão. Ainda, em novembro de 2020, mais de 5 milhões

de crianças e adolescentes de 6 a 17 anos estavam sem acesso à educação no Brasil, seja

por estarem fora da escola, seja por não conseguirem acessar as atividades escolares,

número equivalente a um retrocesso de duas décadas3.

A defesa do acesso à internet é essencial, ainda mais no momento atual marcado

pela pandemia causada pela Covid-19, vez que a veiculação de informações sobre

prevenção, dados de saúde pública, o acesso à educação e a garantia da convivência

familiar e comunitária são, em decorrência das medidas sanitárias e de isolamento social,

asseguradas pelo ambiente virtual. Por isso, quando se trata de crianças e adolescentes, a

exclusão digital pode significar a violação de direitos como o acesso à informação e

participação; o direito à educação, à cultura e ao lazer; e direito à convivência familiar e

comunitária, os quais, nos termos do artigo 227, da Constituição Federal, devem ser

assegurados com absoluta prioridade.

3. Considerações finais
Ante o exposto e, considerando a relevância da matéria em discussão, o Instituto

Alana, manifesta-se pela pela derrubada do veto presidencial ao Projeto de Lei nº 3.477 de

2020, o qual garante a ampliação do acesso à internet, privilegiando estabelecimentos com

fins educacionais, alunos e professores da educação básica pública, aqueles em situação

de maior vulnerabilidade no presente momento.

Instituto Alana

3 UNICEF. UNICEF alerta para importância do projeto de lei que garante acesso à internet com fins educacionais a alunos e
professores da educação básica pública. Disponível em:
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-alerta-para-importancia-do-projeto-de-lei-que-garante-acesso-a-internet-com-fins-
educacionais. Acesso em: 22/04/2021.

2 COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL. Painel TIC Covid19. Pesquisa sobre o uso da Internet no Brasil durante a pandemia do
novo coronavírus. 3ª edição: Ensino remoto e teletrabalho. Novembro, 2020. Disponível em:
https://cetic.br/pt/publicacao/painel-tic-covid-19-pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-no-brasil-durante-a-pandemia-do-novo-coronavirus-3-edicao/.
Acesso em: 20/04/2021.

https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-alerta-para-importancia-do-projeto-de-lei-que-garante-acesso-a-internet-com-fins-educacionais
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-alerta-para-importancia-do-projeto-de-lei-que-garante-acesso-a-internet-com-fins-educacionais

